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A situação é bem simples. A grosso modo, figurativamente, poderíamos dizer que os treze milhões de baianos sustentam com seus impostos a educação superior dos vinte mil estudantes na única universidade federal do Estado. Quais as implicações éticas dessa relação social? 

A pergunta coloca em evidência a natureza do vínculo a ser estabelecido entre os sujeitos dessa relação, a qual, longe de aceitar uma redução do tipo “contratados e patrocinadores”, aponta com maior facilidade para uma dinâmica em torno do conceito de pertencimento, remetendo a uma totalidade social que se faz representar num determinado âmbito, por um grupo específico de pessoas. Nessa ótica, ser universitário significa desempenhar um mandato de conhecimento. Que espécie de mandato é esse?

A ocasião é propícia para homenagear o baiano Anísio Teixeira, lembrando que uma das dimensões cruciais de qualquer movimento de reforma curricular é a aproximação de novos espaços de ensino e aprendizagem; espaços humanos, diga-se de passagem. A ética universitária exige que a própria relação entre conhecimentos e sociedade seja tematizada. Conteúdos ‘in vitro’ não passam de falsificações grosseiras.

O que aconteceria se todos os alunos das universidades públicas tivessem como parte de seu aprendizado uma experiência de trabalho com grupos comunitários, unindo a formação ética (interação) à contextualização dos saberes inerentes aos seus cursos? Ao sair de uma universidade, devidamente diplomado, podemos assegurar que a média dos estudantes ganhou significativamente em termos de formação ética e de cidadania? O que fazem as universidades, especialmente as públicas, para garantir tal formação? 

A rigor, não existem programas estabelecidos com essa finalidade específica. Há, até mesmo, uma tendência a se reduzir a questão ao âmbito mais corporativo da ética profissional. Tradicionalmente, a formação ética associava-se ao discurso e ao ideal de formação do indivíduo e da pessoa. Nos dias de hoje, a predominância de uma orientação pela eficácia, utilitarismo e circulação valorativa dos conhecimentos tem gerado uma espécie de vácuo, muitas vezes propiciador de dois efeitos paradoxais: alienação e extremismos. 

Ao elaborar a proposta de criação da Atividade Curricular em Comunidade, a Universidade Federal da Bahia pretende colocar em discussão transformações de longo alcance, pensando na ignição de um verdadeiro laboratório de novos formatos acadêmicos, que priorizem diretamente a interação e o enfoque do conhecimento como ferramenta de transformação. Não se trata apenas da “missão social” da Universidade, é também um desafio acadêmico imposto pelos novos tempos, pelas transformações do próprio status do conhecimento. 

Havendo implementação da proposta, cerca de 3000 alunos por ano atuarão em trabalhos dessa natureza, liberados temporariamente da tirania do quadro negro.  Outros efeitos desejáveis seriam o aumento da participação da sociedade nos fazeres universitários, o estímulo para a abordagem de temáticas diretamente ligadas ao celeiro de identidades locais baianas, um importante mecanismo de defesa em tempos de globalização, e a consolidação gradativa de um projeto de aproximação entre cada curso superior e as realidades que o circundam e constituem.

A mallha de mais de 300 programas permanentes de extensão da UFBA (grupos interdisciplinares, laboratórios, consultórios, museus, galerias, conjuntos etc.), que, incrivelmente tem permanecido à margem das atividades formalmente reconhecidas como de graduação, deverá ser a base para a proposição de tais formatos, levando em conta a disponibilidade já existente de recursos humanos, espaços físicos e mesmo metodologias, além das interações já construidas com segmentos sociais ao longo dos anos. 

Não é difícil imaginar uma disciplina interativa nascida do nosso CETAD, cuja temática é a educação para o combate às drogas, ou do Programa Escola Oficina, educação de adolescentes em situação de risco social através do trabalho de recuperação da tradicional Escola de Medicina (1808), ou através do Programa de Preservação Ambiental do município de Cairu, ou ainda uma atividade realizada diretamente nos arquivos musicais das igrejas de Salvador. As possibilidades de objeto e metodologia se multiplicam.

Estamos certos de que há uma série de cautelas a serem seguidas. A postura iluminista é um perigo constante. O universitário acredita firmemente que tem muitas coisas a ensinar, e pressionado internamente para cumprir sua “boa ação”, acaba impedido de enxergar o que os parceiros realmente desejam, ou o que teriam a oferecer. Outro perigo, os formatos assistencialistas: em geral são extremamente eficazes em desmantelar a construção de autonomia nas comunidades. Ainda outro: purismos metodológicos, que atravancam o bom senso e a necessidade concreta de construir e produzir coisas.

Os tempos são incertos. O capitalismo perdeu sua antítese histórica, multiplica-se em redes e novos estilos de management, o capital ultrapassa o trabalho, os movimentos sociais tendem a fragmentários, as instituições fragilizam-se, uma agenda globalizada de prioridades liga e desliga eventos e personalidades locais. Qual o contraponto? Segundo Castells, o conceito de identidade, o apego a heranças e sinais distintivos. A ética pode estar se evaporando, ou pode ressurgir de onde menos se esperava, ressignificando tudo — sistema, valores, mercado. Se assim o fizer, terá sido por essa força criativa e liberadora que as próprias pessoas tem dentro de si — na Califórnia ou em Muquém do São Francisco — e que por razões distintas, ainda não descobriram.
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